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CODEMAT – Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente de
Trabalho: ligada diretamente ao Procurador Geral do Trabalho. Tem a
finalidade de promover a articulação de ações institucionais na
defesa da saúde e da segurança dos trabalhadores. Atua através de
planejamento estratégico e de gestão de prioridades em projetos
coordenados nacionalmente.

Programa Nacional de Banimento do Amianto – PNBA: criado em
2012 com a finalidade de dar tratamento sistematizado e coordenado
à questão do amianto, tanto na pela via judicial, como através de
incentivo à criação de políticas públicas voltadas para a matéria.



“O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis”

Questões contemporâneas:

Ministério Público: missão institucional. Agente de transformação social, ao lado de
outras instituições públicas e privadas vocacionadas para essa finalidade.

Efetividade da atuação.



AÇÕES ESTRUTURADAS: 

1. Ações Civis Públicas e Termos de Ajustamento de Conduta com empresas
produtoras de telhas de fibrocimento.

2. Audiências Públicas para discussão do tema com gestores do Sistema Único de
Saúde, Federações, Sindicatos e empresários do ramo do comércio de materiais
de construção.

3. Campanhas de divulgação dos malefícios do amianto à saúde da população.

4. Acompanhamento das ADI´s.

5. Incentivo a Políticas Públicas relacionadas ao tema.





Entendo que o devido equacionamento da Lei nº 9.055/1995, à luz dos princípios e valores

consagrados na Carta Republicana de 1988, tem como principal vetor a cláusula constitucional do

direito à saúde. De fato, na discussão relativa à constitucionalidade da norma federal que regula a

exploração do amianto, a invocação da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), do valor social do

trabalho (arts. 1º, IV, e 170, caput, da CF) e da defesa do meio ambiente (arts. 170, VI, e 225 da CF) tem,

como centro de convergência, a proteção da saúde (arts. 6º, 7º, XXII, e 196 da CF). (Min. Rosa Weber)



Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, julgou
improcedente a ação, e, incidentalmente, declarou a inconstitucionalidade do art.
2º da Lei 9.055/95, com efeito vinculante e erga omnes. Vencidos o Ministro
Marco Aurélio, que votou pela procedência do pedido, e, em parte, o Ministro
Alexandre de Moraes, que divergia parcialmente para julgar parcialmente
procedente o pedido e dar interpretação conforme aos arts. 2º e 3º da Lei 3.579 do
Estado do Rio de Janeiro, nos termos de seu voto. Ao final, o Tribunal indeferiu
pedido de análise de modulação de efeitos suscitado da tribuna. Impedidos os
Ministros Roberto Barroso e Dias Toffoli. Ausente, justificadamente, o Ministro
Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
29.11.2017.



 Imbralit – 1 Fábrica/SC. Cessou o uso em 1º Jan/2016. Acordo Judicial.

 Confibra – 1 Fábrica/SP.  Cessou o uso do amianto 1º de Jan. de 2017. TAC.

 Infibra – 1 Fábrica/SP. Cessou o uso do amianto 1º de Jan. de 2017 - TAC.

 Isdralit – 2 Fábricas/PR-RS. Cessou o uso do amianto 2º sem./2017. Acordo 
Judicial.

 Multilit – 1 Fábrica/PR. Cessou o uso do amianto no 2º sem./2018. Acordo 
Jud. 

 Casalite – 1 Fábrica/RJ. Cessou o uso do amianto em 2º sem./2018 – TAC.

 Eternit – 5 Fábricas (PR,RJ,BA,GO). Cessou o uso do uso em 2019. 

 Precon – 1 Fábrica/MG. ACP ajuizada. Cessou o uso em 2019.



 Convenção 162 da OIT

 Lei nº 6.938/1981  (Política Nacional do Meio Ambiente) e Lei nº 10.165/2000

 Anexo 12 da NR 15

 Lei nº 9.055/1995 e Decreto nº 2.350/1997

 Portaria nº 1.851/2006

 Decreto nº 3048/99 e Portaria MS 1399/99

 Resolução Conama nº 348 (resíduos)

 Lei nº 12.305/2010  (Política Nacional de Resíduos Sólidos)

 Leis Estaduais

 Acordo Nacional do Uso Seguro do Amianto

 Portaria Interministerial MTE/MPS/MS nº 07/2015 - LINACH



Art. 1º — 1. A presente Convenção se aplica a todas as atividades
que impliquem a exposição de trabalhadores ao amianto durante
o desempenho das suas tarefas.

Art. 13 — A legislação nacional deverá prever que os empregadores
notifiquem à autoridade competente, conforme modalidades e grau
por esta definidos, acerca de certos tipos de trabalho que impliquem
exposição ao amianto.

Art. 18 — 1. Desde que as roupas pessoais dos trabalhadores estão
sujeitas a contaminação por amianto, o empregador deverá, segundo a
legislação nacional e em consulta com os representantes dos
trabalhadores, fornecer roupas de trabalho adequadas que não
poderão ser levadas para fora do local de trabalho.



Art. 17 

1. A demolição das instalações ou obras que contenham materiais isolantes de amianto, bem
como a eliminação do amianto de construções ou obras em que este possa vir a ficar em
suspensão, não deverão ser empreendidas senão por empregadores ou empreiteiros
reconhecidos pela autoridade competente como estando qualificados para a execução
desse gênero de serviço, de acordo com o disposto na presente Convenção, e devidamente
habilitados para tal.

2. Antes de iniciar os trabalhos de demolição, o empregador ou empreiteiro deverá elaborar
plano de trabalho que especifique as medidas a adotar, principalmente aquelas que visem a:

a) fornecer toda a segurança possível aos empregados;

b) limitar a emissão de pó de amianto no ar;

c) providenciar a eliminação dos dejetos que contenham amianto de acordo com o
Artigo 19 da presente Convenção.

3. Os trabalhadores ou seus representantes deverão ser consultados a respeito do plano de
trabalho referido no parágrafo 2, supra.



NR-15  ANEXO 12 
(PORTARIA SST Nº 

01/1991)

 7. As empresas (públicas ou privadas)
que produzem, utilizam ou comercializam
fibras de asbesto e as responsáveis pela
remoção de sistemas que contêm ou
podem liberar fibras de asbesto para o
ambiente deverão ter seus
estabelecimentos cadastrados junto ao
Ministério do Trabalho e da
Previdência Social/Instituto Nacional
de Seguridade Social, através de seu
setor competente em matéria de
segurança e saúde do trabalhador.



NR-15  ANEXO 12 
(PORTARIA SST Nº 

01/1991)

 9. Será de responsabilidade dos fornecedores de 
asbesto, assim como dos fabricantes e fornecedores de 
produtos contendo asbesto, a rotulagem adequada e 
suficiente, de maneira facilmente compreensível pelos 
trabalhadores e usuários interessados.

 11. O empregador deverá realizar a avaliação 
ambiental de poeira de asbesto nos locais de trabalho, 
em intervalos não superiores a 6 (seis) meses

 12. O limite de tolerância para fibras respiráveis de 
asbesto crisotila é de 2,0 f/cm3.

 13. A avaliação ambiental será realizada pelo método 
do filtro de membrana, utilizando-se aumentos de 400 a 
500x, com iluminação de contraste de fase.



Item 18. Todos os trabalhadores que
desempenham ou tenham funções ligadas à
exposição ocupacional ao asbesto serão
submetidos a exames médicos previstos no
subitem 7.1.3 da NR-7, sendo que por ocasião da
admissão, demissão e anualmente devem ser
realizados, obrigatoriamente, exames
complementares, incluindo, além da avaliação
clínica, telerradiografia de tórax e prova de função
pulmonar (espirometria).

Item 19. Cabe ao empregador, após o término do
contrato de trabalho envolvendo exposição ao
asbesto, manter disponível a realização periódica
de exames médicos de controle dos trabalhadores
durante 30 (trinta) anos.

Prevê o acompanhamento da
saúde do empregado após a
demissão (30 anos);

Menos de 5% dos trabalhadores
são acompanhados
(fibrocimento);

Dados não são repassados para o
Sistema Único de Saúde ou para a
Previdência Social;

Exames limitados a investigação
de doenças respiratórias.



 Projeto de Lei nº 3.981/93 previa o banimento do amianto. A Lei nº 9.055/95, porém, no art. 5º, validava

a tese do uso controlado do amianto. Objeto das ADIs no STF.

Art. 4º Os órgãos competentes de controle de segurança, higiene e medicina do trabalho desenvolverão

programas sistemáticos de fiscalização, monitoramento e controle dos riscos de exposição ao

asbesto/amianto da variedade crisotila e às fibras naturais e artificiais referidas no art. 2º desta Lei,

diretamente ou através de convênios com instituições públicas ou privadas credenciadas para tal fim

pelo Poder Executivo.

Art. 5º As empresas que manipularem ou utilizarem materiais contendo asbesto/amianto da

variedade crisotila ou as fibras naturais e artificiais referidas no art. 2º desta Lei enviarão,

anualmente, ao Sistema Único de Saúde e aos sindicatos representativos dos trabalhadores uma

listagem dos seus empregados, com indicação de setor, função, cargo, data de nascimento, de

admissão e de avaliação médica periódica, acompanhada do diagnóstico resultante.

Parágrafo único. Todos os trabalhadores das empresas que lidam com o asbesto/amianto da variedade

crisotila e com as fibras naturais e artificiais referidas no art. 2º desta Lei serão registrados e

acompanhados por serviços do Sistema Único de Saúde, devidamente qualificados para esse fim, sem

prejuízo das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde interna, de responsabilidade das

empresas.



AIR 173-79.2014.5.12.0032

 Não conheceu o recurso da empresa 
do ramo de comércio de materiais de 
construção.

 Confirmada a decisão do TRT 12ª 
Região que entendeu aplicável os 
preceitos contidos no Anexo 12 da 
NR 15. 

AIR 285-51.2014.12.0031

 Não conheceu o recurso do MPT. 

 Confirmada a decisão do TRT 12ª 
Região que entendeu inaplicável 
preceitos contidos no Anexo 12 da 
NR 15, diante de laudo pericial. 





Tratamento e a disposição final de resíduos e produtos 
perigosos.

Resíduos perigosos os materiais que contenham amianto
como telhas e outros objetos. Classe D (art. 1º da Resolução
CONAMA 348/2005)

Resolução CONAMA 307/2002. Resíduos Classe D: deverão
ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.
(Redação dada ao inciso pela Resolução CONAMA nº 448,
de 18.01.2012, DOU 19.01.2012 )



 " Art. 5º É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano
Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo Distrito
Federal, em consonância com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos." (NR)

 " Art. 6º Deverão constar do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil:

I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos
pequenos geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza
urbana local e para os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a serem
elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício das responsabilidades de
todos os geradores;"

III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e
reservação de resíduos e de disposição final de rejeitos;"



 Longo período de latência e dificuldade para relacionar a exposição pretérita
ao amianto às queixas relatadas pelo paciente, especialmente nas unidades
básicas de saúde. Capacitação de profissionais

 Tempo de espera para acessar atendimento de média e alta complexidade

 Problemas no diagnóstico das DRAs

 Falta de registro no SINAN/MS – Sistema de Informações de Agravos de
Notificação

 Comunicação de Acidente de Trabalho não emitida pela empresa ou
profissionais da saúde



AGENTES OU FATORES DE RISCO DE NATUREZA OCUPACIONAL RELACIONADOS COM A ETIOLOGIA DE 
DOENÇAS PROFISSIONAIS E DE OUTRAS DOENÇAS RELACIONADAS COM O TRABALHO. 

Asbesto ou Amianto: 

Neoplasia maligna do estômago (C16.-);

Neoplasia maligna da laringe (C32.-);

Neoplasia maligna dos brônquios e do pulmão (C34.-); 

Mesotelioma da pleura (C45.0); 

Mesotelioma do peritônio (C45.1); 

Mesotelioma do pericárdio (C45.2);

Placas epicárdicas ou pericárdicas (I34.8);

Asbestose (J60.-);

Derrame Pleural (J90.-);

Placas Pleurais (J92.-) 



 Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT. Suspeita de doença ocupacional
(artigo 169 da CLT).

 O artigo 336 do Decreto 3.048/99 determina às empresas a comunicação dos
acidentes e doenças ocupacionais para fins estatísticos e epidemiológicos. O § 3º
prevê que na falta de comunicação da empresa a CAT pode ser emitida pelo
acidentado, dependente, entidade sindical, médico assistente ou qualquer
autoridade pública.

 O artigo 337 do mesmo diploma, prevê que o “acidente do trabalho será
caracterizado tecnicamente pela perícia médica do INSS, mediante a identificação
do nexo entre o trabalho e o agravo”.



Contato: marcia.aliaga@mpt.mp.br


